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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ALCIMAR LIMA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS 
PRIVILEGIADO. WRIT SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. 
INSURGÊNCIA CONTRA A DENEGAÇÃO DA ORDEM. DOSIMETRIA. 
ILEGALIDADE MANIFESTA. AUSÊNCIA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE SE IMPÕE.
1. Deve ser mantida a decisão monocrática na qual se denegou a 
ordem quando não evidenciado constrangimento ilegal manifesto, capaz de 
justificar a superação do óbice decorrente da utilização do writ para revisar a 
condenação imposta e mantida pelas instâncias ordinárias que, inclusive, já 
transitou em julgado. Precedente.
2. Hipótese em que a incidência da causa de aumento de pena do emprego 
de arma de fogo (art. 40, IV, da Lei n. 11.343/2006) foi fundamentada na 
apreensão de arma de fogo com o acusado.
3. Ademais, as circunstâncias concretas do fato, apreensão de drogas, 
arma, munições e balança de precisão justificam a modulação da fração da 
causa de diminuição de pena do tráfico privilegiado (art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 25 de março de 2025.
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Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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ILEGALIDADE MANIFESTA. AUSÊNCIA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE SE IMPÕE.
1. Deve ser mantida a decisão monocrática na qual se denegou a 
ordem quando não evidenciado constrangimento ilegal manifesto, capaz de 
justificar a superação do óbice decorrente da utilização do writ para revisar a 
condenação imposta e mantida pelas instâncias ordinárias que, inclusive, já 
transitou em julgado. Precedente.
2. Hipótese em que a incidência da causa de aumento de pena do emprego 
de arma de fogo (art. 40, IV, da Lei n. 11.343/2006) foi fundamentada na 
apreensão de arma de fogo com o acusado.
3. Ademais, as circunstâncias concretas do fato, apreensão de drogas, 
arma, munições e balança de precisão justificam a modulação da fração da 
causa de diminuição de pena do tráfico privilegiado (art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental (Petição n. 1.114.890/2024), tempestivo, 

interposto por ALCIMAR LIMA DOS SANTOS contra a decisão, da lavra deste Relator 

(fls. 458/459), em que deneguei a ordem, a seguir ementada:

PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS PRIVILEGIADO. WRIT 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. INADMISSIBILIDADE. DOSIMETRIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL MANIFESTO. AUSÊNCIA.

Ordem denegada.
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Sustenta o agravante, inicialmente, a possibilidade de utilização do writ como 

substitutivo de revisão criminal – o Supremo Tribunal Federal vem repelindo tal 

restrição, como se vê da recente decisão proferida pela 2ª Turma no HC 226.228/SP, 

Redator para o acórdão o Min. Gilmar Mendes, Dj de 12.09.2023 (fl. 467) – e, no 

mérito, ratifica os argumentos da impetração, pretendendo a revisão da dosimetria 

imposta, com o afastamento da causa de aumento de pena do emprego de arma de 

fogo (art. 40, IV, da Lei n. 11.343/2006) e a incidência de causa de diminuição de pena 

do tráfico privilegiado (art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006), em sua fração máxima, ao 

argumento de que não bastasse ser irrisória a quantidade de cocaína apreendida (6 

gramas), não se podendo tampouco considerar expressiva a quantidade de maconha 

encontrada com o paciente (306 gramas), razão não há para se adotar apenas a fração 

mínima para a benesse legal em discussão (fl. 468).

É o relatório.

VOTO

A decisão repreendida – que denegou a ordem, mantendo a condenação do 

agravante por tráfico de drogas privilegiado circunstanciado a 4 anos, 10 meses e 10 

dias de reclusão, e a 480 dias-multa, proferida na Ação Penal n. 5000378-

49.2021.8.21.0073 (da 1ª Vara Criminal da comarca de Tramandaí/RS) – não comporta 

reparos.

Primeiro, por se tratar de utilização indevida da via eleita para revisar a 
condenação transitada em julgado em 24/6/2024 (conforme informações do 

endereço eletrônico do Tribunal estadual), o que afasta a competência desta Corte 

Superior para análise do pleito (AgRg no HC n. 905.109/SP, de minha relatoria, Sexta 

Turma, DJe 27/6/2024).

Ademais, ainda que assim não o fosse, porque não foi demonstrado 
constrangimento ilegal, pois:

a) não há ilegalidade na incidência da causa de aumento de pena do 

emprego de arma de fogo (art. 40, IV, da Lei n. 11.343/2006), aplicada ao fundamento 

de que tanto as drogas ilícitas quanto a arma de fogo foram apreendidas dentro da 

mochila que o acusado transportava, indicando estreita correlação entre os delitos 

Documento eletrônico VDA45635893 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 14/02/2025 16:47:18
Código de Controle do Documento: aaf12f64-4da4-4bd9-a20c-c2258f7642c0



praticados, de maneira que podemos observar o emprego do material bélico para a 

prática do tráfico de drogas (fl. 14); e

b) a fração de 1/6 para a causa de diminuição de pena do tráfico privilegiado 

(art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006) também foi aplicada em razão de elementos 

concretos do caso, a saber: a apreensão não só de drogas, como também de arma, 

munições, balança de precisão, circunstâncias estas que demonstram maior implicação 

na conduta delitiva (fl. 14).

Em razão disso, nego provimento ao presente agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 930.106 / RS
Número Registro: 2024/0262982-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
122021152542 50000043320218210073 50002529620218210073 50003784920218210073 
5002529620218210073 50066044720218217000

Sessão Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : ALCIMAR LIMA DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALCIMAR LIMA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de março de 2025
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